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				PREFÁCIO

				Os sistemas eleitorais consistem num conjunto de regras, com a sua lógica e coerência internas, que vão determinar o modo de eleição dos titulares dos órgãos políticos. Este processo, embora aos olhares de muitos pareça simples e quase sem importância, exerce grande influência no funcio-namento do futuro governo, assim como pode garantir ou beliscar alguns princípios democráticos, como a separação de poderes. 

				A eleição tem-se mostrado a forma mais comum de al-cance e legitimação do poder político, todavia ela, por si só, não garante a representatividade política aspirada por muitos cidadãos, nem tão-pouco a existência de um regime democrático. 

				Muito se fala sobre democracia representativa, contudo, pouco rigor técnico tem havido nas diferentes abordagens. O sistema eleitoral é de fulcral importância para o bom fun-cionamento dos sistemas políticos, bem como para garantir a estabilidade governativa. 

				Identificando a escassez de abordagens, nessa área do sa-ber, Walter Júlio António, politólogo de formação, procu-ra com a presente obra elucidar a comunidade académica, 

			

		

	
		
			
				16

			

		

		
			
				Walter António

			

		

		
			
				e não só, sobre o sistema eleitoral angolano aplicando-o a cada uma das etapas do seu processo político.

				É sem sombra de dúvidas uma obra inovadora neste campo, já que autor não se prendeu na simples análise do sistema eleitoral, no quadro da representação política, como têm feito grande parte dos estudiosos nesta área, mas sim, o descreveu ao abrigo das etapas do seu processo político. 

				A abordagem incorre sobre a realidade angolana, fazendo o enquadramento de várias máximas politológicas na reali-dade angolana, procurando provar se o sistema eleitoral an-golano proporcionou estabilidade governativa e avanços na democracia angolana.

				Preocupado com o funcionamento das instituições ango-lanas, Walter António, com esta obra, aponta vias para que sejam superadas as insuficiências do Sistema Eleitoral An-golano, assim como contribuir de maneira profícua para as abordagens da comunidade académica, universidades e as-sociações da sociedade civil. 

				Aos estimados leitores faço votos de uma boa leitura…!

				Herlander de Carvalho Joveta
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				PREFACE

				Electoral systems consist of a set of rules, with their in-ternal logic and coherence, which will determine the way in which political body members are elected. This process, although in the eyes of many it seems simple and almost unimportant, has a great influence on the functioning of the future government, just as it can guarantee or pinch some democratic principles, such as the separation of powers.

				The election has proved to be the most common form of reach and legitimation of political power, however, by itself, it does not guarantee the political representativeness, aspired by many citizens, nor the existence of a democratic regime.

				Much is said about representative democracy, however, there has been little technical rigor in the different approa-ches. The electoral system is of crucial importance for the smooth functioning of political systems, as well as for en-suring governmental stability.

				Identifying the scarcity of approaches in this area of knowledge, Walter Júlio António, a training politologist, seeks with the present work to elucidate the academic com-munity and not only, about the Angolan Electoral System by applying it to each of the stages of its political process.
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				It is undoubtedly an innovative work in this field, since the author did not focus on the simple analysis of the electo-ral system, within the framework of political representation, as most of the scholars in this area have done, but rather, described it under the steps of its political process.

				The approach focuses on the Angolan reality, framing se-veral political maxims in angolan reality, seeking to prove whether the Angolan electoral system has provided govern-mental stability and advances in Angolan democracy.

				Concerned with the functioning of Angolan institutions, Walter António, with this work, points out ways to overcome the shortcomings of the Angolan Electoral System, as well as to contribute in a fruitful way in the approaches of the aca-demic community, universities and civil society associations.

				To the esteemed readers, I wish you a good reading ...!

				Herlander de Carvalho Joveta
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				INTRODUÇÃO

				O nascimento do Estado, enquanto sociedade politica-mente organizada, é caracterizado pela escolha de uma mi-noria que passa a exercer o poder político, governando e representando a grande maioria, o povo. Em função dessa realidade, desde a antiga Grécia vemos esforços para se en-contrar o melhor método de escolha dos governantes. Veri-ficamos, como relata Martins (2008:122-125), um conjunto de modelos de escolha que vão desde o sorteio, a nomeação, até à eleição política.

				A eleição política desde sempre foi considerada a forma mais consensual e democrática de se escolher os governantes de um Estado e, por esse motivo, ela tem sido alvo de grande elaboração teórica. Diferentes autores, apoiando-se em diver-sos factores, tentam aperfeiçoar esse método de escolha para garantir que os governantes sejam escolhidos de forma livre, justa e transparente, garantindo a realização de princípios de-mocráticos e uma maior estabilidade do Governo escolhido.

				As eleições políticas, por sua vez, subjazem ao sistema eleitoral e permitem que o cidadão eleja as pessoas que farão parte do Parlamento e, em alguns casos, do Governo, duas instituições fundamentais para a democracia e estabilidade 
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				governativa de qualquer Estado, onde se exprime a vontade soberana do povo e a representatividade política, por um lado; e se dirige a política geral de governação do país, por outro.

				Com efeito, o sistema eleitoral possui um papel prepon-derante no sistema político de qualquer Estado. Um regime político de democracia representativa pode entrar em crise se o sistema eleitoral não garantir justa representação dos diferentes grupos sociais, se não conferir a oportunidade de os eleitores expressarem preferências em relação a determi-nados candidatos, ou, dentre outros aspectos, se não possuir legitimidade política (deve ser aceite por toda a sociedade). De igual modo, o sistema eleitoral pode originar problemas de funcionamento no sistema político: dependendo do siste-ma de governo, ele pode causar a problemática da coabitação (semipresidencialismo), do governo dividido (presidencia-lismo) ou da instabilidade governativa (parlamentarismo). 

				Por esse motivo, hodiernamente, tanto a democracia como a estabilidade governativa constituem duas variáveis políticas que os Estados procuram decididamente alcançar; porém, dificilmente se verifica um equilíbrio entre as duas: à medida que os Estados procuram garantir a proporcionalida-de dos resultados eleitorais, podem estar a colocar em causa a possibilidade de existência de uma maioria parlamentar que suportaria o Governo. Esta realidade ambivalente entre democracia e estabilidade governativa (representatividade vs. governabilidade) constitui um grande trade-off político que os Estados enfrentam e que procuram superar através da arquitectura do sistema eleitoral, sendo para isso necessário que haja uma selecção rigorosa do tipo de Sistema Eleitoral que vai ser adoptado pelo Estado. É imprescindível que o 
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				mesmo seja devidamente formulado, implementado e ava-liado, ou seja, o equilíbrio apenas é conseguido quando são respeitadas todas as Etapas do Processo Político do Sistema Eleitoral.

				Em virtude desta complexa realidade política, na pre-sente obra procuramos perceber em que medida o novo sis-tema eleitoral garante estabilidade governativa e avanços na democracia do Estado angolano, considerando que, nos seus primeiros passos de organização política, o Estado não teve em conta a racionalização do sistema eleitoral. A Lei Constitucional de 1975 não previa a eleição dos órgãos go-vernativos, apenas na 2.ª República, com a Lei de Revisão Constitucional de 1992, é que se instituiu um sistema mul-tipartidário com regras bem definidas para a conversão dos votos em mandatos. Regras estas que viriam a ser alteradas na 3.ª República, mormente com a Constituição da Repúbli-ca de 2010 e com a Legislação sobre as Eleições Gerais, de 2011. Anteriormente, o Presidente da República de Ango-la era eleito por maioria absoluta, actualmente é eleito por maioria simples. Os deputados continuam a ser eleitos pelo sistema de representação proporcional. O Estado angolano passou a utilizar, por sua vez, um sistema de eleições gerais. 

				Assim sendo, subdividimo-la em quatro capítulos: 

				No primeiro, expomos as políticas públicas (origem, conceito, objecto de estudo e tipologia). É neste ramo da Ciência Política que encontramos a teoria de base da nossa investigação.

				No segundo, podemos compreender um dos elemen-tos-chave deste trabalho, que é o modelo das Etapas do Pro-cesso Político. Veremos a condição existencial deste mode-
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				lo, a sua preponderância para análise das políticas públicas e a sua transversalidade para análise de outros fenómenos, como é o caso dos sistemas eleitorais.

				No terceiro capítulo, o objecto de estudo da nossa obra é explicado de forma anatómica; embora já se apresentem alguns exemplos da realidade angolana, o sistema eleitoral é tratado, pelas suas características, de forma genericamente científica. Neste capítulo, procuramos esclarecer o conceito e a importância dos sistemas eleitorais, a tipologia e a sua relação com a democracia e a estabilidade governativa de qualquer Estado.

				No quarto e último capítulo, descrevemos o novo sistema eleitoral angolano à luz das etapas do seu processo político. Assim, terminamos o trabalho fazendo uma abor-dagem prática do sistema eleitoral angolano, aplicando-o a cada uma das etapas do seu processo político (Definição do Problema e Agendamento; Formulação das Políticas e Legi-timação da Decisão; Implementação; Avaliação e Mudança). 
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				CAPÍTULO I

				POLÍTICAS PÚBLICAS

				1.1 Origem das Políticas Públicas

				A função que o Estado desempenha em nossa socieda-de sofreu inúmeras transformações com o passar do tem-po. Nos séculos XVIII e XIX, o seu principal objectivo era a segurança pública e a defesa externa em caso de ataque inimigo (LOPES et al., 2008:5). Antigamente as responsa-bilidades governamentais consistiam simplesmente em de-fender o Estado contra as ameaças internas e externas; essas responsabilidades não representavam qualquer preocupação redistributiva com intuito de satisfazer as necessidades do povo, nem tão-pouco se dirigiam a ter um impacto na repre-sentação política ou a causar uma modificação no sistema político de um Estado, mas, sim, respondia às necessidades de ordem pública1. Como podemos ver, não havia grande preocupação dos Governos com as eleições nem com o sis-tema eleitoral, mais especificamente. 

				
					1 Era apenas para se prevenir dos actos nocivos de indivíduos insatisfeitos ou de quaisquer outras ameaças.
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